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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.º 5/2014
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 196.º do Re-

gimento da Assembleia da República, declara -se caduco o 
processo relativo à Apreciação Parlamentar n.º 66/XII ao 
Decreto -Lei n.º 139/2013, de 9 de outubro, que estabelece 
o regime jurídico das convenções que tenham por objeto a 
realização de prestações de saúde aos utentes do Serviço 
Nacional de Saúde, no âmbito da rede nacional de prestação 
de cuidados de saúde, apresentada pelo Grupo Parlamentar 
do Partido Comunista Português, uma vez que as propostas 
de alteração apresentadas foram rejeitadas pela Comissão 
de Saúde, tendo o Plenário sido informado do facto.

Assembleia da República, 28 de maio de 2014. — 
O Deputado Secretário da Mesa da Assembleia da Repú-
blica, Duarte Pacheco. 

 Declaração n.º 6/2014
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 196.º do Re-

gimento da Assembleia da República, declara -se caduco o 
processo relativo às Apreciações Parlamentares n.os 81/XII 
e 82/XII ao Decreto -Lei n.º 49/2014, de 27 de março, que 
regulamenta a Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto (Lei da 
Organização do Sistema Judiciário), e estabelece o regime 
aplicável à organização e funcionamento dos tribunais 
judiciais, apresentadas pelo Grupo Parlamentar do Partido 
Comunista Português e Partido Socialista, respetivamente, 
uma vez que as propostas de alteração apresentadas foram 
rejeitadas pela Comissão de Assuntos Constitucionais, 
Direitos, Liberdades e Garantias, tendo o Plenário sido 
informado do facto.

Assembleia da República, 29 de maio de 2014. — 
O Deputado Secretário da Mesa da Assembleia da Repú-
blica, Duarte Pacheco. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça 
n.º 9/2014

ACORDAM NO PLENO DAS SECÇÕES CRIMINAIS DO SU-
PREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

I

1. O Ministério Público interpôs, em 13/06/2013, ao 
abrigo do disposto no artigo 437.º, n.º 2, do Código de 
Processo Penal, para o pleno das secções criminais do 
Supremo Tribunal de Justiça, recurso extraordinário 
para fixação de jurisprudência, com fundamento em 
oposição de acórdãos da relação – o acórdão do Tribu-
nal da Relação de Évora, de 07/05/2013, proferido no 
processo n.º 86/12.5YQSTR.E1, e o acórdão do mesmo 
Tribunal da Relação de Évora, de 16/04/2013, proferido 
no processo n.º 55/12.5YQSTR.E1, ambos transitados 
em julgado.

Alegou, em suma:

– Que o acórdão recorrido, proferido no processo 
n.º 86/12.5YQSTR.E1, chamado a decidir o recurso in-
terposto pela recorrente Modelo Continente Hipermer-

cados, S.A., quanto à decisão proferida pelo Tribunal da 
Concorrência, Regulação e Supervisão, no sentido de que 
um desconto de “rappel” cujo primeiro escalão se inicia em 
“1” unidade não é um desconto económico, directamente 
relacionado com a transacção e objectivamente justificado 
em função daquela transacção, tratando-se, antes, de um 
desconto com cariz subjectivo – negociado com determi-
nados agentes económicos em virtude do seu historial de 
negócios, independentemente das transacções realizadas 
no momento presente –, pelo que os descontos fixos e in-
condicionais aplicáveis sempre a um determinado agente 
económico, em virtude do seu historial de aquisições, não 
são aceitáveis para efeitos de cálculo do preço de custo 
efectivo, confirmou a decisão recorrida, concluindo que 
tais descontos não se enquadram no catálogo previsto no 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 370/93, de 29 de Outubro, 
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 140/98, de 16 de 
Maio.

– Enquanto que o acórdão fundamento, chamado a 
decidir a mesma questão, em recurso interposto tam-
bém pela recorrente Modelo Continente Hipermer-
cados, S.A., de decisão proferida pelo Tribunal da 
Concorrência, Regulação e Supervisão, entendeu que 
os descontos directamente relacionados com a transac-
ção em causa são descontos de quantidades (neles se 
incluindo o chamado desconto “rappel”), os descontos 
financeiros e os descontos promocionais desde que 
identificáveis quanto ao produto, respectiva quantidade 
e período por que vão vigorar e que devem ser dedu-
zidos ao preço da factura de compra para formação do 
preço de compra efectivo.

2. Em conferência, por acórdão proferido em 28/11/2013, 
foi decidido que o recurso devia prosseguir por se verificar 
oposição de julgados sobre a mesma questão fundamental 
de direito em situações factuais idêntica e no domínio da 
mesma legislação.

3. Determinou-se o cumprimento do disposto no n.º 1 
do artigo 442.º do Código de Processo Penal.

4. Na sequência, o Ministério Público apresentou ale-
gações, formulando as seguintes conclusões:

«1- O desconto “rappel”, como outros descontos e 
bónus, surge normalmente no contexto do contrato de 
fornecimento, traduzindo-se numa cooperação comer-
cial que se estabelece entre produtores/fornecedores e 
distribuidores;

«2- O contrato de fornecimento apresenta-se como 
um contrato quadro, cuja execução é reiterada e dura-
doura em que uma das partes (fornecedor) obriga-se 
em relação à outra (fornecido) a realizar fornecimentos 
mediante o pagamento de um preço.

«Deixa a outros contratos [os contratos de execu-
ção] a tarefa de realizar concretamente o objectivo 
das partes. Estes contratos de execução consistem em 
compras e vendas mercantis, sem as quais o contrato 
de fornecimento não tinha razão de ser;

«3- O “rappel” ligado ao volume de aquisições é um 
desconto condicional que só no final de um determinado 
arco temporal se adquire, ou seja constitui o efeito do 
preenchimento de uma condição: a consecução (ime-
diata ou num dado arco temporal) de um certo volume 
de aquisições. Trata-se (...) de uma condição suspensiva 
subsumível à categoria das condições potestativas a 
debitoris, dado que o evento condicionante é o acto do 




